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(plano a ser 
elaborado)

Em andamento Em 
implementação Implementado Outros

6ª Conferência Municipal das Cidades - 2013

S
E

P
U

D

Plano de 
Equipamentos

espaços públicos de qualidade, acessíveis, próximos ao seu local de 
moradia - Promover a acessibilidade logística e econômica e a sua 
manutenção

Desafio 
Nacional n. 1

Plano em fase 
de estudo 
técnico e de 
proposta 
metodológica.

S
E

H
A

B Plano de 
Habitação de 

Interesse Social

habitações de interesse social: Focar em áreas mais adensadas que 
já apresentam oferta de equipamentos públicos, infraestrutura e 
serviços públicos.

Desafio 
Nacional n. 2

x Consultar 
SEHAB

habitações de interesse social: Incentivar a diversificação dos 
empreendimentos habitacionais, com propostas de tamanhos 
diferentes e alinhadas com os diferentes perfis familiares. 

x Consultar 
SEHAB

habitações de interesse social: Implantar um plano de habitação 
social que esteja alinhado com os demais planos e leis, em especial 
aqueles já citados no Plano Diretor como ordenamento territorial, 
mobilidade, infraestrutura, obras, etc.

x
Plano em Fase 
de 
Reestruturação

habitações de interesse social: Independente do porte desses 
empreendimentos, incluir participação popular no processo de 
aprovação e implantação

x Consultar 
SEHAB

Melhorar a fiscalização preditiva antes da preventiva. x Consultar 
SEHAB

S
E

P
U

D Minuta de 
instrumentos 
urbanísticos

Utilizar instrumentos legais que voltados ao empoderamento da 
função social da cidade e propriedade (como o IPTU progressivo no 
tempo e demais instrumentos de indução e promoção do 
desenvolvimento urbano sustentável), e não à especulação imobiliária

Desafio 
Nacional n. 2

Minuta em 
elaboração

S
E

H
A

B

Equipe tecnicamente estruturada para fazer o trabalho da 
regularização fundiária. 

Desafio 
Nacional n. 3

Reforma Administrativa 
2017

Política de reestruturação da Secretaria de Habitação incluindo a 
regularização fundiária. Instituir uma legislação municipal de 
regularização fundiária. Alinhar as ferramentas de planejamento nos 3 
níveis (Federal, Estadual e Municipal).

Em elaboração

Que haja mais universidades voltadas para ciências humanas. Desafio 
Nacional n. 6

Consultar 
Educação

S
E

P
U

D Plano Viário

Colocar trem de alta velocidade de norte a sul, ou de São Francisco a 
Itapoá

Desafio 
Nacional n. 6

Encaminhar 
UMO

Fazer túneis nos morros, criando novos acessos viários Encaminhar 
UMO

plano de 
transporte

Criar sistema de regularidade de transporte coletivo, como o “Dia de 
transporte”

• Desenvolver melhor as questões para torná-las identidade da cidade

• Tratar com cuidado a sustentabilidade integral visando o 
saneamento básico Diretriz das secretarias

• Seguir os objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecido 
pela ONU x
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Resposta: As potencialidades econômicas de Joinville são:  Indústria; 
Turismo, com destaque no turismo de negócios; Turismo aquático, 
rural (serra, mar,florestas, Vigorelli); Serviços; Comércio; Economia 
criativa; Tecnologia; Universidades  (diversidade de cursos superiores 
públicos e privados, contemplando todas as áreas de conhecimento); 
Inovação (isso é uma realidade hoje, temos premiações por inovação, 
e o potencial é muito grande, temos universidades, conhecimento, 
temos como ser reconhecidos como um grande centro de inovação – 
Inova Joinville); A população é um potencial; Os títulos de Cidade das 
Flores, dos Príncipes, das Bicicletas, da Dança; Potencial de analisar 
a melhor tecnologia de transportes para ter a cidade que queremos 
em matéria de transportes;Possibilidade de fomentar a economia 
através da cultura; Inovar na maneira de planejar a cidade, com novos 
usos; Joinville, Cidade Saudável (qualidade de vida); A marca 
“Joinville” tem um potencial muito grande – quem conhece a cidade 
se apaixona; A localização privilegiada

Resposta: Resposta: principais conflitos existentes na sua cidade, 
e que interesses estão em disputa?

Desafio 
Nacional n. 7

• A especulação imobiliária 

• Qualquer ação para gerar novas oportunidades a partir dos seus 
interesses

• A oferta e a procura estão muito desproporcionais na cidade, hoje só 
se está vendo o lado empresarial, e não da população

• Os vazios urbanos são prejudiciais, assim como os imóveis que 
ficam parados no tempo e no espaço Lot Instrumentos

• É a renda que está em disputa

• As análises dos órgãos públicos devem ser feitos por pessoas 
competentes e não comprometidas (EIVs). As análises que estão 
sendo feitas deixam a desejar. 

eiv em 
reestruturação

S
E

C
O

M

• Os órgãos públicos devem ser mais transparentes, comunicar mais 
claramente à população o que estão fazendo. Divulgação em Mídias

C
on

se
lh

os • Deveria ser feita uma campanha de conscientização das pessoas de 
que é importante sua participação, de que haja um equilíbrio no 
desenvolvimento sustentável, bom senso e meio termo. 

Conselhos

• Existir espaços participativos sem restrição da participação popular, 
porque são essas pessoas que tem o direito de participar das 
discussões.

Consultas e 
Audiênciais, Canais de 
Mídias 

• Que uma das cadeiras do ensino médio seja trocada por 
planejamento urbano, de forma  lúdica.

Consultar 
Educação

• Nós, como sociedade, devemos querer participar, através de 
associações de moradores.
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Os principais pontos positivos são: Ippuj, casas com jardim, Cota 40, 
diversidade cultural, cobertura verde, localização geográfica, 
qualidade e diversidade na educação, diversidade econômica, Balé 
Bolshói, Festival de Dança, Associativismo, Corpo de Bombeiros 
Voluntários. 

Pergunta 
Estadual n.1

• Crescimento desordenado sem infraestrutura, escolas, mobilidade... 
o entorno não está em equilíbrio com o crescimento da cidade.

Pergunta 
Estadual n.2

Lot Instrumentos

• Por desconhecimento, e pouca divulgação, talvez, mas hoje, 
loteamentos novos, não carecem de argumentação... porque para 
loteamentos novos agora é exigido que o loteador execute até as 
calçadas. Estamos caminhando para melhorar a situação, mas temos 
um passivo muito grande. Precisamos trabalhar em cima disso. O pra 
frente a gente está se esforçando para melhorar o futuro.

A forma de ocupação urbana por loteamento contribui para o 
espraiamento urbano, que contribui para a desigualdade urbana, 
porque não tem a mesma infraestrutura, e piora os serviços públicos e 
para o aumento da violência, pois tudo está interligado. O 
ordenamento urbano interfere na vida social. 

• Nos últimos anos a verticalização tem influenciado muito, o ciclo de 
desigualdade se renova, pois empurra para a periferia os munícipes 
com menos dinheiro.

• Antigamente havia lotes para a baixa renda comprar, hoje não há 
mais. O poder público tem feito muito pouco quanto a isso. A iniciativa 
privada tem todos os loteamentos regularizados. 

• Temos favelas em Joinville, sim, como no Jardim Paraíso e 
arredores, Ulisses Guimarães, Juquiá, Morro do Meio e entorno. 
Muitas pessoas vivem com medo de despejo.

S
E

P
U

D

Plano Viário Tendência de piora no sistema viário. Tempos de deslocamento encaminhar 
UMO

Preço do Transporte Público Próxima licitação

Não tem um parque na cidade para a pessoa passear, tem que pagar 
estacionamento na Expoville, isso é absurdo.

fazer mapa de 
parques 

S
E

IN
FR

A
/S

E
P

U

• Nos últimos anos estamos acompanhando a extrema precarização 
dos espaços públicos no centro e arredores. A iniciativa de instalar 
equipamentos públicos não consegue evitar isso. Priorizamos a rua 
em detrimento de espaços de convivência. 

Em 
consideração 
plano de equip. 
e Infra

S
E

IN
FR

A
/S

E
P

U

• Usa-se produtos de baixa qualidade, para durar pouco, temos que 
ter durabilidade. E isso vale para tudo.

Em 
consideração 
plano de equip. 
e Infra
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S
E

P
U

D

PDDS expectativas: Início imediato do processo de revisão do Plano Diretor, 
com vencimento previsto para 28/02/2018;

Pergunta 
Estadual n.3

X x

TO
D

O
S

TODOS expectativas: Manutenção e melhoria da qualidade de vida; X X X X X

S
E

M
A

expectativas: Preservação das áreas verdes urbanas; x

conselho expectativas: Fomentar a participação do cidadão nas decisões 
públicas;

conselho expectativas: Conscientização do cidadão como agente de cidadania;

S
A

P expectativas: Agilidade nas rotinas administrativas municipais de 
licenciamento e fiscalização; Em contínuo 

S
E

P
R

O
T/

 S
E

P
U

D

PLANMOB expectativas: Avanço nas práticas de humanização e segurança no 
trânsito;

S
D

R
U

R
A

L

expectativas: Incentivo à agricultura familiar e manutenção do cinturão 
verde;

Consultar 
SDRURAL

S
E

P
R

O
T

expectativas: Melhoria da segurança pública. Meta da Secretaria

S
E

P
U

D

SEPUD e demais 
Secretarias

 indicadores da cidade: Joinville Cidade em Bairros, e Joinville Bairro 
a Bairro X X X X X

S
E

P
U

D

SEPUD  indicadores da cidade: Precisa ser ampliado o serviço de pesquisas 
do Ippuj com outros órgãos; incluir outras fontes de dados. x Implantar 

Sistema

 indicadores da cidade:  Observatório Social

TO
D

O
S

TODOS
Falta monitoramento  de indicadores da cidade. Exemplo:  
Movimentos pela Moradia fazem esse monitoramento, mas de 
maneira não oficial.

 indicadores da cidade: O Centro de Direitos Humanos 

 indicadores da cidade: Não é uma tarefa fácil, tem que ser coletados 
os dados de várias fontes, de forma que os indicadores direcionem 
para ações. 

 indicadores da cidade: Ausência sistematizada de uma série de 
dados. Temos informações, mas não sistematizadas.

Implantar 
Sistema

 indicadores da cidade: Questionamentos: o Corpo de Bombeiros tem 
como atender prédios de 18 andares?
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S
E

P
U

D Minuta 
Instrumentos 
Urbanísticos

como está sendo proposto na Outorga Onerosa? X

TO
D

O
S

TODOS

Trabalhos com indicadores da cidade são feitos em trabalhos 
universitários, que tem que ser alimentados com vários dados, vários 
indicadores que simulam o fenômeno, qual vai ser o impacto dos 
empreendimentos no sistema viário da cidade. Faz a análise 
integrada, e tem o envolvimento de alunos

Parcerias com 
univ.

S
E

P
U

D PLANMOB, 
PLANO VIÁRIO, 

EIV

Outro é sobre diretrizes de mobilidade sobre o setor industrial norte. O 
acesso às empresas é prejudicial para as próprias empresas e para 
as pessoas que transitam por lá. 

Encaminhar 
UMO Consultar 

C
O

N
S

E
LH

O
S

CONSELHOS
Os conselhos na nossa cidade não fazem um acompanhamento da 
execução de licitações... Por exemplo, o Conselho Municipal de 
Educação não acompanha as licitações do setor. 

S
E

P
U

D

SIMGEO  indicadores da cidade: Sugestão: que o Ippuj conheça o GeoSampa, 
sistema georreferenciado. x

TO
D

O
S

TODOS Mas antes tem que ter uma coleta de dados preliminar. Coleta já ocorre, cidade 
em dados

S
E

P
U

D

Joinville 200 
anos retomar o Planejamento Estratégico de Joinville. Encaminhar

S
E

H
A

B Plano Local de 
Habitação de 

Interesse Social 

Elaborar e implementar o Plano Local de Habitação de Interesse 
Social de Joinville e instituir uma legislação municipal de 
regularização fundiária. Alinhar as ferramentas de planejamento nos 3 
níveis (Federal, Estadual e Municipal). Incentivar a diversificação dos 
empreendimentos habitacionais, com propostas de tamanhos 
diferentes e alinhadas com os diferentes perfís familiares.

EIXO I – A 
FUNÇÃO 

SOCIAL DA 
CIDADE E DA 
PROPRIEDAD

E. PROPOSTA 
PRIORITÁRIA 

1

PHIS em 
reestruturação X

S
E

P
U

D MINUTA 
INSTRUMENTO

S 
URBANÍSTICOS

Utilizar instrumentos legais voltados ao empoderamento da função 
social da cidade e propriedade (como o IPTU progressivo no tempo e 
demais instrumentos de indução e promoção do desenvolvimento 
urbano sustentável), e não à especulação imobiliária. Melhorar e 
intensificar a fiscalização preditiva antes da preventiva. 

EIXO I – A 
FUNÇÃO 

SOCIAL DA 
CIDADE E DA 
PROPRIEDAD

E. PROPOSTA 
PRIORITÁRIA 

2

Em elaboração
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S
E

H
A

B

SEHAB
Reestruturar a Secretaria de Habitação incluindo a regularização 
fundiária, com dotação de uma equipe tecnicamente estruturada para 
fazer o trabalho da regularização fundiária.

EIXO I – A 
FUNÇÃO 

SOCIAL DA 
CIDADE E DA 
PROPRIEDAD

E. PROPOSTA 
PRIORITÁRIA 

3

Reforma Administrativa 
2017

S
E

P
U

D

SEPUD e demais 
Secretarias A efetivação e agilização dos Planos Diretores

EIXO II – O 
PLANO 

DIRETOR. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
1

x x Em elaboração

S
E

P
U

D

PLANMOB Implementação do Plano de Mobilidade

EIXO II – O 
PLANO 

DIRETOR. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
2

X

S
E

P
R

O
T

Manutenção e melhoria da qualidade de vida através de práticas de 
humanização no trânsito e segurança pública.

EIXO II – O 
PLANO 

DIRETOR. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
3

Encaminhar

S
E

M
A Manutenção e melhoria da qualidade de vida através da preservação 

de mananciais e áreas verdes

EIXO II – O 
PLANO 

DIRETOR. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
3

Encaminhar

TO
D

O
S

TODOS

Levantar dados importantes que podem compor os indicadores, e 
verificar como podem ser coletados, e a partir deles (e dos existentes) 
criar um sistema de indicadores de forma centralizada e organizada, 
para que o cidadão saiba onde procurar a informação, além de 
qualificar o debate nos conselhos, subsidiando a formulação e 
avaliação de políticas públicas

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
1

implantar 
sistema

TO
D

O
S

TODOS

Reforçar a gestão democrática (ação comunitária) da cidade por meio 
da conscientização da população em geral para atingir as diretrizes 
propostas pelo Estatuto da Cidade, promovendo o direito à cidade 
para todos. Exemplo: inserir no currículo do ensino médio discussões 
ou matéria referentes às diretrizes de políticas urbanas sustentáveis, 
e o papel do cidadão nesse contexto.

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
2

consultar 
educação

S
E

IN
FR

A

priorizar o Plano Municipal de Saneamento.

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
3

consultar seinfra
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S
E

S Criar um ambiente favorável à saúde, seguindo os princípios do 
Sistema Único de Saúde, SUS

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
3

consultar saude

S
E

P
U

D

PAMRU
Planejar a cidade de forma a mitigar os desastres naturais, como 
enchentes (estrutura de obras de controle de cheias, instalação de 
comporta na Ponte do Trabalhador).

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
4

processo 
iniciado, plano 
drenagem, lot

S
E

P
U

D

JOINVILLE 200 
anos

Fazer análise e avaliação a longo prazo dessas políticas e da 
eficiência da sua implementação, pertinentes ao Planejamento 
Estratégico.

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
5

plano 
estrategico e 
analise do pdds

S
E

P
U

D
/ I

P
P

U
J

LOT Controlar o aumento do perímetro urbano de forma a melhorar os 
serviços básicos para a população.

EIXO III – A 
CIDADE QUE 
QUEREMOS. 
PROPOSTA 

PRIORITÁRIA 
6

X

C
on

se
lh

o 
da

 C
id

ad
e 

e 
IP

P
U

J

Conferência Extraordinária para vagas em aberto no Conselho da 
Cidade Moção 2 X não cabe ao 

PDDS

5ª Conferência Municipal das Cidades - 2013

Propostas de redação (alteração, inclusão, supressão)

1ª Parte: Texto 
Base Nacional - 

Sistema 
Nacional de 

Desenvolviment
o Urbano – 

SNDU

não cabe ao 
PDDS
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S
E

H
A

B

HABITAÇAO - 1. Que o programa minha casa minha vida priorize 
empreendimentos de menor agrupamento populacional, incentivando 
também a ocupação de espaços vazios nas áreas mais centrais das 
cidades, que todas as unidades habitacionais tenham área útil 
construída adequada ao tamanho das famílias e que haja quartos 
suficientes para que não haja a facilitação da violência e abuso sexual 
contra crianças e adolescentes.

2ª Parte: Texto 
de 

Apresentação 
das Prioridades 

do Ministério 
das Cidades 

para a Política 
de 

Desenvolviment
o Urbano

X Plano em 
reestruturação X

HABITAÇAO - 2. Incluir em todas as legislações pertinentes à 
habitação os conceitos de sustentabilidade; x Plano em 

reestruturação x

HABITAÇAO - 3. O Ministério das Cidades deverá desenvolver as 
suas ações no sentido de nortear as políticas habitacionais, 
respeitando e conservando as peculiaridades de cada município do 
país.

não cabe ao 
PDDS

SEINFRA SANEAMENTO - 4. Implantação de infraestrutura de drenagem e 
efluente sanitários previamente à pavimentação e/ou calçamento X X X

MOBILIDADE - 5. Proposta que seja dado pela politica econômica o 
mesmo ou maior  incentivo para o transporte coletivo e mobilidade 
sustentável que os dados à indústria automobilística

MOBILIDADE - 6. Inserir no tema da mobilidade urbana além das vias 
terrestres, as hidrovias, vias férreas e espaço aéreo.

MOBILIDADE - 7. Investir no planejamento e na execução de ações 
de Educação para o transito.

SEHAB

PLANEJAMENTO - 8. Que não se regularize qualquer situação 
irregular, mas que se estabeleça muito bem os critérios, considerando 
as invasões que são por motivo de baixa renda, e que sejam 
penalizados os casos em que for provada a especulação imobiliária, 
especialmente o cuidado com as áreas de mangue, pois os danos são 
irreversíveis.

PLANEJAMENTO - 9. Que haja integração de políticas em todas as 
áreas do Poder Público, para que as ações sejam tomadas  de forma 
integrada para que cada uma considere a outra.

x x

SDRURAL
PLANEJAMENTO - 10. Promover a qualidade de vida através de 
políticas públicas de manutenção das áreas rurais para  garantir a 
produção de alimentos locais e sustentáveis com valor agregado.

Planejamento e Ordenamento Territorial

3ª Parte: Texto 
de 

Apresentação 
para Discussão 
das Prioridades 

Municipais e 
Estaduais  para 

a Política de 
Desenvolviment

o Urbano no 
período 2014-

2016

Dentre as propostas sobre participação e controle social e 
planejamento urbano, foi apresentada a sugestão de que o Conselho 
Nacional das Cidades defina a competência, atribuições e 
proporcionalidade dos Conselhos Municipais, bem como que o 
Conselho Nacional financie as conferências municipais e estaduais.

não cabe ao 
PDDS

Sobre o Planejamento e Ordenamento Territorial, propôs-se que haja 
financiamento de  recursos para projetos integrados de saúde, 
educação e infraestrutura, e que na contratação de empreendimentos 
habitacionais em nível nacional seja financiada também a instalação 
da infraestrutura.

não cabe ao 
PDDS
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Que o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Joinville  
seja o documento básico na implantação para garantir a boa 
qualidade de  vida dos joinvilenses.

3ª Parte: Texto 
de 

Apresentação 
para Discussão 
das Prioridades 

Municipais e 
Estaduais  para 

a Política de 
Desenvolviment

o Urbano no 
período 2014-

2016

Que a região metropolitana garantindo a qualidade de vida da 
população das cidades envolventes: Joinville, Araquari, Garuva, São 
Francisco do Sul, Guaramirim, Barra do Sul e Itapoá.

Que se promova a qualidade de vida através de políticas públicas de 
manutenção das áreas rurais, para  garantir a produção de alimentos 
locais e sustentáveis.

consultar 
SDRURAL

Sugeriu-se a criação de uma lei de responsabilidade ambiental 
municipal, efetivando a fiscalização, e a participação integrada de 
todos os ministérios e secretarias estaduais e municipais na criação 
de instrumentos de política intersetorial e territorial. 

consultar SEMA

Quanto ao Fundo Nacional de desenvolvimento urbano, sugeriu-se 
que o repasse do recurso seja “Fundo a Fundo”, como acontece com 
os outros fundos (como o da Saúde e da   Assistência Social, por 
exemplo) para que os municípios definam como será utilizado o 
recurso de acordo com suas necessidades e deliberações do 
Conselho da Cidade. Sugeriu-se também que o repasse do fundo 
para os municípios leve em consideração o critério de valor per 
capita.

não cabe ao 
PDDS

Quanto ao Saneamento, sugeriu-se a inclusão da área rural em todos 
os itens discutidos no Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano.

não cabe ao 
PDDS

Apresentou-se a proposta de que os municípios estabeleçam suas 
metas nos planejamentos municipais para elaboração de projetos 
específicos, utilizando verbas existentes e pouco utilizadas, e que se 
efetivem os recursos institucionais necessários para a real execução 
das obras de saneamento e drenagem. 

Em nível nacional, sugeriu-se a implantação de infraestrutura de 
drenagem e efluente sanitários previamente à pavimentação e/ou 
calçamento, bem como que os usuários de curso água recolham-na à 
juzante da descarga da água servida.  

não cabe ao 
PDDS

Foi proposto que os municípios implantem pequenas estações de 
tratamento de efluentes, baseadas no conceito de sub-bacias.

Houve a proposta de que seja proibida a vinda de lixo radioativo, 
tóxico, perigoso  não radioativo, vindo de outros países e sejam 
depositados em aterros em qualquer local do território nacional. 

não cabe ao 
PDDS

S
E

P
U

D

PLANMOB

Quanto aos Instrumentos e Políticas de Integração, Mobilidade e 
Trânsito, propôs-se que haja maior incentivo ao transporte coletivo – 
que a política econômica dê o mesmo ou maior  incentivo para o 
transporte coletivo e mobilidade sustentável que os dados à indústria 
automobilística, e que haja uma inserção efetiva no Pacto Nacional 
pela Redução de acidentes – PARADA.

Propôs-se inserir no tema da mobilidade urbana, além das vias 
terrestres, as hidrovias, vias férreas e espaço aéreo.

Encaminhar 
UMO
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Foi sugerido também investir no planejamento e na execução de 
ações de Educação para o transito, integrar os municípios da região 
metropolitana a partir de modais adequados à realidade local (como 
por exemplo, a utilização de “overcraft” e construção e ampliação da 
malha férrea), e responsabilizar os novos e grandes 
empreendimentos onerando-os especialmente no que tange aos seus 
impactos. 

3ª Parte: Texto 
de 

Apresentação 
para Discussão 
das Prioridades 

Municipais e 
Estaduais  para 

a Política de 
Desenvolviment

o Urbano no 
período 2014-

2016

Para os projetos de viadutos, sugeriu-se obedecer à Lei de Impacto 
de Vizinhança.

S
E

P
U

D

PLANMOB

Especificamente para Joinville, propôs-se replanejar o Sistema de 
Transporte Público Urbano da cidade e reavaliar a localização do 
Terminal Central, bem como replanejar a ocupação urbana atendendo 
à qualidade de vida das pessoas.

X

S
E

H
A

B
 E

 S
E

P
U

D

Sobre a Função Social da Propriedade, foi apresentada a proposta de 
que haja uma ampliação desse conceito. Joinville possui  uma 
comissão especifica de regularização fundiária, composta por 
funcionários de carreira e multidisciplinar. Sugeriu-se criar legislação 
especifica de Regularização Fundiária em nível municipal, e em 
âmbito estadual propôs-se ampliar o Programa Lar Legal, e em 
âmbito Federal introduzir mecanismos de desburocratização da 
regularização fundiária, bem como definir o que é regularização 
fundiária de interesse social, ou flexibilizar. A proposta é de que o que 
interesse social não seja restrito à baixa renda, e que o Programa 
Minha Casa, Minha Vida priorize empreendimentos de menor 
agrupamento populacional, incentivando também a ocupação de 
espaços vazios nas áreas mais centrais das cidades, e que todas as 
unidades habitacionais tenham área útil construída adequada ao 
tamanho das famílias, bem como  que haja quartos suficientes para 
que não haja a facilitação da violência e abuso sexual contra crianças 
e adolescentes. 

X X X

Outra sugestão apresentada foi a de ampliar ou incentivar a 
cooperação técnica dos municípios com o SPU, respeitando áreas de 
preservação permanente e a cota 40. 

Foi proposto o incentivo à aplicação das políticas públicas de 
tratamento para resíduos sólidos (CONAMA 307/2002 e 12305/11 e 
Lei Federal  Código Nacional de Resíduos Sólidos), e que se atente 
para que o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Joinville 
tenha como prioridade absoluta a implantação do seu conteúdo no 
que se refere à Habitação.

Que o Ministério das Cidades desenvolva suas ações no sentido de 
apenas nortear as políticas habitacionais respeitando e conservando 
as peculiaridades de cada município do país, e que seja mantida 
permanentemente a comissão especifica de regularização fundiária 
municipal, composta por funcionários de carreira e multidisciplinar. 
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Foi também proposto criar benefícios fiscais municipais que 
incentivem a construção de empreendimentos imobiliários 
sustentáveis, apoiar fóruns de discussão a respeito de temas ligados 
a sustentabilidade, bem como que haja incentivos municipais para 
estimular a construção de empreendimentos verticalizados para 
habitação de interesse social, e ferramentas/instrumentos que inibam 
as edificações unifamiliares de interesse social, com o objetivo de 
adensamento.

3ª Parte: Texto 
de 

Apresentação 
para Discussão 
das Prioridades 

Municipais e 
Estaduais  para 

a Política de 
Desenvolviment

o Urbano no 
período 2014-

2016

X

4ª Conferência Municipal das Cidades - 2013

1. Criação de um fundo Nacional e Estadual de Desenvolvimento 
Urbano

EIXO 
TEMÁTICO I - 

Criação e 
implementação 
de conselhos 
das cidades, 

planos, fundos 
e seus 

conselhos 
gestores nos 

níveis federal, 
estadual, 

municipal e no 
Distrito Federal; 

não cabe ao 
PDDS

2. Criação de um Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano para 
fomentar a implementação das políticas do Plano Diretor, criado por 
Lei municipal amplamente discutido pela sociedade.

3. Efetividade na elaboração dos planos específicos contemplados 
por lei no Plano Diretor levando em conta o contexto regional. x x x x x

1. Encaminhar a implementação do IPTU progressivo na cidade.
EIXO 

TEMÁTICO II - 
Aplicação do 
Estatuto da 

Cidade e dos 
Planos 

Diretores e a 
efetivação da 
função social 

da propriedade 
do solo urbano;

x

2. Junto ao estudo de impacto de vizinhança deverão ser elencadas 
medidas compensatórias, principalmente para condomínios 
empresariais ou grandes empresas, que garantam uma melhoria 
social em benefício da comunidade diretamente envolvida.

Regulamentado pela Lei 
Complementar 
Municipal 336/2011 e 
pelo Decreto Municipal 
20.668/2013.

3. Viabilizar a delimitação das ZEIS na cidade, especialmente 
próximas aos pólos de desenvolvimento urbano, caracterizando e 
viabilizando o uso misto dos espaços.

1. Selecionar as cidades postulantes a programas de investimentos e 
financiamento de infraestrutura urbana, vinculando a aprovação do 
recurso solicitado à existência de políticas publicas de planejamento 
urbano integrado, tais como: habitação, transporte e mobilidade, 
saneamento, saúde, educação, assistência e desenvolvimento social.

EIXO 
TEMÁTICO III - 
A integração da 
política urbana 

no território: 
política 

fundiária, 
mobilidade e 

acessibilidade 
urbana, 

habitação e 
saneamento

não cabe ao 
PDDS

2. Elaborar, revisar ou consolidar as políticas setoriais, considerando 
a articulação entre elas de fundamental importância para o 
desenvolvimento social, proporcionando ao cidadão moradia digna.

x x x

1.    Consolidar as instâncias de participação social na implementação 
de políticas públicas para o município, reconhecendo  o Conselho da 
Cidade como espaço articulador das diferentes políticas.

EIXO 
TEMÁTICO IV - 
Relações entre 
os programas 

governamentais 
- como PAC e 
Minha Casa, 

Minha Vida - e 
a política de 

desenvolviment
o urbano.

2.    Criar  linhas de financiamento e repasse de recursos mais 
significativos  para implementação e consolidação de políticas 
públicas de mobilidade urbana.

3.    Priorizar projetos reconhecidos em conselhos municipais pelos 
programas governamentais de repasse ou financiamento para o 
desenvolvimento urbano.
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4.    Reduzir a contrapartida financeira dos municípios nos projetos 
para aqueles que possuam conselhos deliberativos atuantes.

EIXO 
TEMÁTICO IV - 
Relações entre 
os programas 

governamentais 
- como PAC e 
Minha Casa, 

Minha Vida - e 
a política de 

desenvolviment
o urbano. não cabe ao 

PDDS

LOT

MOÇÃO 1 - APOIO À DECISÃO DO CONSELHO DA CIDADE 
ENCAMINHADA ATRAVÉS DO OFÍCIO 4/2009 À CÂMARA DE 
VEREADORES, Considero:Visto que é prerrogativa do poder 
executivo o ato de planejar a cidade; Que todas as mudanças sobre 
legislação urbana sejam corretamente explicitadas à cidade através 
de fóruns participativos e controle social; Que todas as mudanças 
propostas sobre a legislação urbana de Joinville sejam  
acompanhadas de relatórios de suas conseqüências e impactos. 
Proponho:  Que a plenária da 4ª Conferência Municipal da Cidade de 
Joinville aprove correspondência endereçada à Câmara de 
Vereadores de Joinville solicitando que esta separe os temas do 
Projeto de Lei 2008, em tramitação na Casa, em: Aprove apenas as 
consolidações necessárias à Lei Complementar 27/96; Que não altere 
ou suprima nenhum artigo, não altere zoneamento, gabarito, 
coeficiente de aproveitamento do lote, inclusão de usos da Lei 
Complementar 27/96; Que todas as alterações necessárias ao 
prosperar eco-eficiente da cidade de Joinville sejam remetidas às 
regulamentações da Lei Complementar 261/08, Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável do Município de Joinville.

Substituida pela LOT, 
aprovada em 2017.

MOÇÃO 2 - Que o Governo do Estado crie programa de repasse, a 
fundo perdido, para habitação de interesse social (0 a 3 salários 
mínimos).

não cabe ao 
PDDS

MOÇÃO 3 - Que a Câmara de Vereadores de Joinville aprove a 
proposta de destinação de terrenos públicos que não possuam 
dimensão adequada para equipamentos institucionais e que sejam 
direcionados para programa de habitação de interesse social.

Educ e SEMA

MOÇÃO 4 - Faz-se necessário e urgente a adoção de educação 
ambiental através de uma visão sistêmica, holística e ecológica, 
obtendo-se a transformação para qualidade de vida, buscando uma 
sociedade sustentável. Acredita-se que é importante compreender o 
ambiente como um território vivo, dinâmico, reflexo de processos 
políticos, históricos, econômicos, sociais, culturais, e a sua relação 
com o universo.

consultar

MOÇÃO 5 - Os participantes da 4ª Conferência da Cidade de Joinville 
solicitam para as três esferas de governo, municipal, estadual e 
federal, que o município seja contemplado com mais intervenções em 
projetos e recursos vinculados ao Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC), objetivando soluções de problemas estruturais, 
tais como: habitação e regularização fundiária, saneamento, 
assistência social, educação, mobilidade e transporte, saúde, 
planejamento e desenvolvimento urbano.
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MOÇÃO 6 - O grupo temático do eixo de discussão de Política 
Urbana da 4ª Conferência da Cidade de Joinville encaminha uma 
moção de reivindicação de que as regulamentações do Plano Diretor, 
Lei 261/08, necessárias ao planejamento urbano integrado do 
município, ocorram de forma transparente, considerando o 
reconhecimento da representatividade social e da constituição do 
Conselho da Cidade, tendo como objetivo o atendimento da finalidade 
social do território urbano, e não o atendimento de interesses 
específicos e pontuais, pautando estas ações como prioridade das 
políticas urbanas do município no ano 2010.

Os planos passam pelo 
Conselho da Cidade, 
antes do ínicio do 
processo (para 
validação da proposta 
metodológia) e durante 
a elaboração, contam 
com consultas e 
audiências públicas.

MOÇÃO 7 - Criar lei estadual para regularização fundiária de 
interesse social e específico, expressando o interesse do Poder 
Público com a redução do prazo de registro de imóveis (sugestão 15 
dias após o término do prazo legal publicado em edital).

não cabe ao 
PDDS



RESOLUÇÃO Nº 25, DE 18 DE MARÇO DE 2005 
Art.6º O processo participativo de elaboração do plano diretor deve ser articulado e integrado ao processo 
participativo de elaboração do orçamento, bem como levar em conta as proposições oriundas de processos 
democráticos tais como conferências, congressos da cidade, fóruns e conselhos. 
 

 

Considerando, 

 

Lei Complementar nº 261, de 28 de fevereiro de 2008 - Plano Diretor de              

Desenvolvimento Sustentável do Município de Joinville. ​Art. 84. A Conferência          

Municipal da Cidade deverá, dentre outras atribuições: 

I - apreciar e recomendar as diretrizes da política urbana do Município; 

II - formular propostas para os programas federais e estaduais de política            

urbana; 

III - debater os relatórios plurianuais de gestão da política urbana,           

apresentando críticas e sugestões; 

IV - sugerir ao Poder Executivo adequações nas ações estratégicas,          

destinadas à implementação dos objetivos, diretrizes, planos, projetos e         

programas; 

V - apreciar e opinar sobre plano de trabalho para o biênio seguinte; 

VI - sugerir propostas de alteração da Lei do Plano Diretor, a serem             

consideradas no momento de sua modificação ou revisão; 

VII - eleger os representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de            

Desenvolvimento Sustentável - Conselho da Cidade; 

VIII - eleger os delegados para as Conferências Estaduais. 

 

e 

 

Lei Complementar nº 261, de 28 de fevereiro de 2008 - Plano Diretor de              

Desenvolvimento Sustentável do Município de Joinville. ​Art. 132. Os Planos          

Setoriais são aqueles necessários para a promoção da qualificação do          

ambiente rural e urbano, e são: 

I - Plano de Mobilidade e Acessibilidade; 



II - Planos Urbanísticos; 

III - Plano de Saneamento Ambiental; 

IV - Plano de Infra-Estrutura e Equipamentos Públicos Urbano e Rural; 

V - Plano Municipal de Habitação; 

VI - Plano Municipal das Áreas Costeiras; 

VII - Plano Municipal de Segurança Pública e Defesa Civil. 

Parágrafo único. Na elaboração dos Planos Setoriais deverão ser         

consideradas as propostas, diretrizes, sugestões e moções advindas das         

Oficinas Temáticas da 1ª Conferência Municipal do Plano Diretor. 

 

Considerando a proximidade para a revisão do Plano Diretor, e dando           

celeridade ao processo, encaminhamos as propostas, diretrizes, sugestões e         

moções advindas das Conferências Municipais. 

 

Sem mais, estamos a disposição para dirimir qualquer dúvida. 

Atenciosamente, 


